
 
CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

CONSELHO PERMANENTE 
 

 
 

ATA N.º 23/2026 – 17-09-2026 
 

 
 Aos dezassete dias do mês de setembro de 2026, pelas 09h45, na sala das sessões do 
Conselho Superior da Magistratura, reuniu-se o mesmo Conselho, em sessão da Secção de 
Acompanhamento e Ligação aos Tribunais do Conselho Permanente Ordinário, com a 
presença dos Excelentíssimos Senhores:  
 

PRESIDENTE Juiz Conselheiro Dr. João Eduardo Cura Mariano Esteves 
VICE-PRESIDENTE Juiz Conselheiro Dr. Luís Miguel Ferreira de Azevedo Mendes 
VOGAIS ELEITOS PELOS 
MAGISTRADOS JUDICIAIS: 

Juiz Desembargador Dr. Mário Jorge dos Santos Branco Coelho; 
Juíza de Direito Dra. Rita Fabiana de Figueiredo e Castro da Mota 
Soares 

VOGAIS ELEITOS PELA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA: 

Professora Doutora Cláudia Maria Cruz Santos; 
Dr. António José Barradas Leitão 

JUIZ SECRETÁRIO: Juíza de Direito Dra. Ana Cristina Dias Chambel Matias 
FUNCIONÁRIOS Florbela Trindade; 

José Cordeiro; 
Júlia Marques 

 
* 

Consigna-se que os Exmos. Senhores Presidente, Juiz Conselheiro Dr. João Eduardo Cura 
Mariano Esteves, Vice-Presidente, Juiz Conselheiro Dr. Luís Miguel Ferreira de Azevedo Mendes, 
Juiz Desembargador Dr. Mário Jorge dos Santos Branco Coelho e a Dra. Rita Fabiana de 
Figueiredo e Castro da Mota Soares, se encontram presentes na sala de reuniões, participando  
a Exma. Senhora Professora Doutora Cláudia Maria Cruz Santos e o Exmo. Senhor Dr. António 
José Barradas Leitão por videoconferência. 

 
* 

 Seguidamente, o Excelentíssimo Senhor Presidente, Juiz Conselheiro Dr. João Eduardo 
Cura Mariano Esteves determinou o início dos trabalhos, com a apreciação dos seguintes pontos 
da tabela de hoje. 

* 
 Aprovação da ata n.º 18/2026, do Permanente SALT de 23-06-2026 

1. – Pelo Exmo. Senhor Presidente foi submetido à apreciação o projeto da ata da sessão 
da Secção de Acompanhamento e Ligação aos Tribunais do Conselho Permanente de 23 de 
junho de 2026, nos termos do disposto no artigo 34.º, n.º 2, do Código de Procedimento 
Administrativo.  
 2. – Após a apreciação efetivada por todos os presentes foi deliberado aprovar a ata da 
sessão da Secção de Acompanhamento e Ligação aos Tribunais do Conselho Permanente de 23 
de junho de 2026. A deliberação de aprovação teve o voto favorável dos Exmos. Senhores Vice-
Presidente, Juiz Conselheiro Dr. Luís Miguel Ferreira de Azevedo Mendes, Juíza de Direito Dra. 
Rita Fabiana de Figueiredo e Castro da Mota Soares e Dr. António José Barradas Leitão. 
 Não participaram na aprovação da ata o Exmo. Senhor Presidente, Juiz Conselheiro Dr. João 
Eduardo Cura Mariano Esteves, o Exmo. Senhor Juiz Desembargador Dr. Mário Jorge dos Santos 
Branco Coelho e a Professora Doutora Dra. Cláudia Maria Cruz Santos por não terem estado 
presentes na respetiva sessão. 
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PER17-09-2026-0629 – 2023/DSQMJ/3828 
(DSQMJ) 

1.01 – 41.º Curso Normal de Formação de 
Magistrados Judiciais 

 Apreciado o Ofício n.º 103/2026-DA/MJ, remetido pelo Exmo. Senhor Diretor do CEJ, a solicitar 
autorização para que os /as Srs./as Juízes/as de Direito em regime de Estágio do 41.º Curso de 
Formação de Magistrados possam praticar atos jurisdicionais nos Juízos/Tribunais de 
competência especializada da comarca em que se acham colocados ou, não sendo tal possível, 
em comarcas Limítrofes, bem como para integrarem o Tribunal Coletivo em julgamentos que 
corram termos nos mesmos Juízos/Tribunais, com efeitos reportados à data das respetivas 
posses foi deliberado por unanimidade autorizar o solicitado. 
 

* 

PER17-09-2026-0630 – 2026/DSQMJ/4489 
(DSQMJ) 

1.02 – Distribuição de serviço, afetação, 
acumulação de funções e substituição de 
Juízes no Juízo de família e menores de --
-----; 2026/2027 

  Foi deliberado por unanimidade ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente de 
11.09.2026, que homologou a afetação à Senhora Juíza de Direito Dra. ------- dos processos com 
os n.ºs xxxxxx, xxxxxx, xxxxxx, xxxxxx, xxxxxx, xxxxxx, xxxxxx, xxxxxx, xxxxxx, xxxxxx, xxxxxx, 
xxxxxx, xxxxxx, xxxxxx, xxxxxx, xxxxxx, xxxxxx e xxxxxx. 
 

* 
PER17-09-2026-0631 – 2026/UF/0074  
(DSQMJ) 

1.03 – EJTN Programa de Intercâmbios 
2027 - Estágios Longa Duração 

 Apreciada a comunicação do Centro de Estudos Judiciários relativa à abertura das 
candidaturas ao Programa de Intercâmbios 2027 da Rede Europeia de Formação Judiciária 
(EJTN), na modalidade de estágios de longa duração foi deliberado por unanimidade agradecer 
a comunicação. Contudo, considerando que a participação no referido programa acarretaria 
prejuízo para o serviço, devido à manifesta falta de magistrados nos tribunais de primeira 
instância e à impossibilidade de assegurar a respetiva substituição durante esse período, o 
Conselho entende não divulgar o programa. 

* 
 
Neste momento entrou na sala o Exmo. Senhor Dr. Rui Manuel Gomes da Silva. 
 

* 
PER17-09-2026-0632 – 2026/OU/0001 
(DQJI) 

3.01 – Impugnação Administrativa 

  Foi deliberado por unanimidade aprovar o projeto de deliberação apresentado pelo 
Exmo. Senhor Vogal Dr. Rui Gomes da Silva, atenta a impugnação administrativa apresentada 
pelo Oficial de Justiça xxxxxx, que contém o seguinte trecho decisório:  
“delibera a Secção de Acompanhamento e Ligação aos Tribunais Judiciais do Conselho 
Permanente do Conselho Superior da Magistratura considerar prejudicada a apreciação do 
recurso e informar o impugnante da posição deste Conselho sobre a alteração de férias dos 
senhores oficiais de justiça.” 

* 
 
Neste momento saiu da sala o Exmo. Senhor Dr. Rui Manuel Gomes da Silva. 
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PER17-09-2026-0633 – 2023/GAVPM/3205 
(GAVPM) 

3.02 – Atas das reuniões trimestrais com os 
JP e inspetores de zona das Áreas dos 
Tribunais da Relação do Porto e Guimarães 

  Apreciado o ponto i) da ata da 9.ª Reunião do Vogal da 1.ª Instância da área dos Tribunais 
da Relação do Porto e de Guimarães, com os Juízes Presidentes e os Inspetores da respetiva 
área, subordinado ao tema «Sugestões de atualização do mapa judiciário», foi deliberado por 
unanimidade aprovar as referidas sugestões e remetê-las a Sua Excelência a Senhora Ministra 
da Justiça. 
 

* 
PER17-09-2026-0634 – 2025/DSQMJ/5571 
(DSQMJ) 

3.03 – Comarca de Braga – Juízo Central 
Criminal (J6) - exclusividade 

  Apreciada a proposta apresentada pela Exma. Senhora Vogal Dra. Rita Mota Soares, que 
se dá por reproduzida no sentido da manutenção do regime de exclusividade, nos termos 
atualmente vigentes, relativamente ao Exmo. Senhor Juiz de Direito Dr. António Pedro Leitão 
Ferreira, até 31 de dezembro de 2026, bem como da cessação desse regime, com efeitos a partir 
de 1 de janeiro de 2027, relativamente ao Exmo. Senhor Juiz de Direito Dr. Pedro Filipe Gama da 
Silva, foi deliberado por unanimidade concordar com a mesma. 

 
* 

PER17-09-2026-0635 – 2023/GAVPM/0414 
(GAVPM) 

3.04 – Acesso permanente às decisões 
proferidas e às anotações gravadas por 
cada juiz – “Arquivo pessoal do Juiz” 

  Apreciada a proposta/requerimento apresentado pelo Exmo. Senhor Juiz 
Desembargador Dr. Joel Timóteo Ramos Pereira, relativa ao acesso permanente às decisões 
proferidas e às anotações gravadas por cada juiz — “Arquivo pessoal do Juiz” foi deliberado por 
unanimidade concordar com a mesma e, em consequência: 
 a) Autorizar a disponibilização, no âmbito da aplicação Magistratus, da funcionalidade 
«Arquivo Pessoal do Juiz» a todos os Juízes;  
 b) Fixar a data da respetiva disponibilização, para o primeiro dia do mês seguinte ao da 
comunicação da autorização à Equipa de Desenvolvimento do Magistratus do IGFEJ;  
 c) Determinar a divulgação da implementação da funcionalidade a todos os juízes, 
acompanhada da explicitação das suas características e do respetivo modo de utilização, com 
base, designadamente, nos elementos constantes do Anexo III, elaborado especificamente para 
esse efeito. 
 

* 
PER17-09-2026-0636 – 2026/DSQMJ/3157 
(DSQMJ) 

3.05 – Redução de serviço por motivos 
clínicos 

  Apreciado o requerimento apresentado pela Senhora Juíza de Direito Dra. -------, no qual 
solicita a eliminação do seu registo biográfico e processo individual da menção à redução de 
serviço, por esta nunca ter sido efetivamente exercida e ter sido formalmente revertida, bem 
como a eliminação dos dados pré-preenchidos no formulário de candidatura ao 14.º Concurso 
Curricular de Acesso aos Tribunais da Relação foi deliberado por unanimidade determinar que 
passe a constar do processo individual a menção de que, por ato médico, lhe foi atribuída uma 
redução de serviço, a qual, contudo, nunca foi exercida. 
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* 
PER17-09-2026-0637 – 2026/DSQMJ/4223 
(DSQMJ) 

3.06 – Pedido de dispensa para 
amamentação/redução de serviço 

  Apreciada a proposta do Exmo. Vogal Dr. Tiago Pereira na sequência do pedido de 
dispensa para amamentação requerido pela Senhora Juíza de Direito Dra. ------- foi deliberado 
por unanimidade concordar com a mesma e deferir a pretendida dispensa para amamentação 
com a consequente fixação de redução de serviço de 29%, conforme este CSM vem decidindo, 
cabendo à Senhora Juíza proceder à reorganização da agenda e da tramitação dos processos 
em termos que se adaptem a essa redução, enquanto ela durar, estando as maiores dilações 
justificadas pela referida redução, na medida em que não a excedam. 
 

* 

PER17-09-2026-0638 – 2026/DSQMJ/4297 
(DSQMJ) 

3.07 – Comarca do Porto - Distribuição de 
serviço, afetação, acumulação de funções 
e substituição de Juízes no Juízo de 
comércio de Vila Nova de Gaia; 2026/2027 

  Foi deliberado por unanimidade ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente de 
04.09.2026, que concordou e homologou a proposta apresentada pela Exma. Vogal Dra. Rita 
Mota Soares, formulada na sequência da proposta da Exma. Senhora Juíza Presidente da 
Comarca do Porto, relativa à suspensão da distribuição de processos e à substituição duradoura 
e acumulação no Juízo do Comércio de Vila Nova de Gaia. 
 

* 

PER17-09-2026-0639 – 2026/DSQMJ/4341 
(DSQMJ) 

3.08 – Pedido de autorização para a 
frequência da licenciatura em Psicologia 
na Universidade de Coimbra 

  Apreciado o requerimento apresentado pela Senhora Juíza de Direito Dra. -------, para 
autorização de frequência da Licenciatura em Psicologia (regime pós-laboral e parcial) com 
dispensa de serviço de 5 horas semanais foi deliberado por unanimidade autorizar o solicitado, 
devendo a Senhora Juíza assegurar a gestão do respetivo horário de modo a não prejudicar o 
serviço. 
 
 

* 

PER17-09-2026-0640 – 2025/GAVPM/5429 
(GAVPM) 

3.09 – IGFEJ - Direção Departamento de 
Arquitetura de Sistemas - pedido de 
Criação da “Reclamação - Art.º 77.º do 
Estatuto da Ordem dos Advogados 

  Apreciado o parecer elaborado pelo Gabinete deste Conselho sobre a criação da nova 
espécie de processo “Reclamação - Art.º 77.º do Estatuto da Ordem dos Advogados” foi 
deliberado por unanimidade concordar com o mesmo, que se dá por reproduzido. 
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PER17-09-2026-0641 – 2026/DSQMJ/4295 
(DSQMJ) 

3.10 – Distribuição de serviço, afetação, 
acumulação de funções e substituição de 
Juízes no Juízo de comércio de Santo Tirso 
(deslocalizado na Maia); 2026/2027 

  Foi deliberado por unanimidade ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente de 
04.09.2026, que concordou e homologou a proposta apresentada pela Exma. Vogal Dra. Rita 
Mota Soares, formulada na sequência da proposta da Exma. Senhora Juíza Presidente da 
Comarca do Porto, relativa à suspensão da distribuição de processos ao Lugar de Juiz n.º 5 do 
Juízo do Comércio de Santo Tirso. 
 
 

* 
 Às 10h15, Sua Excelência, o Senhor Presidente do Conselho Superior da Magistratura, 
declarada encerrada a sessão. 
 

* 
Para constar, se lavrou a presente ata, que, depois de aprovada, será assinada.  
 


